
PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA 

PREENCHIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE 

PROFISSIONAL TRANSPETRO DE NÍVEL SUPERIOR - JÚNIOR  
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EDITAL DE RETIFICAÇÃO 

 

A PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO torna pública a retificação do Edital nº2 do Processo 

Seletivo Público TRANSPETRO/PSP/TERRA/NÍVEL SUPERIOR-2023.2, publicado no DOU de 29 de 

setembro de 2023, seção 3, páginas 149 a 163 que passa a ter a redação a seguir especificada, 

permanecendo inalterados os demais itens e subitens do referido Edital. 

 

No ANEXO III- CARGO, DESCRITIVO DO CARGO, REMUNERAÇÃO, ÊNFASES, FINALIDADE DA 

ÊNFASE, ESCOLARIDADE E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Onde se lê: 

1.3 - ÊNFASE 3: ANÁLISE AMBIENTAL 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso de graduação de nível superior, bacharelado ou licenciatura em 

Biologia, Ciências Biológicas, Ciências com habilitação em Biologia, Engenharia Ambiental, Gestão 

Ambiental, História Natural, Oceanografia ou Oceanologia, reconhecido pelo Ministério da Educação, 

Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação. Curso de graduação de nível superior, bacharelado ou 

licenciatura em Arquitetura, Economia, Engenharia, Física, Geografia, Geologia, Meteorologia ou Química, 

acrescido de curso de pós-graduação na área ambiental com carga horária mínima de 360 horas, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação. Registro no 

respectivo Conselho de Classe. 

1.27 - ÊNFASE 27: PEDAGOGIA 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso de graduação de nível superior, bacharelado, em Pedagogia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação, Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

 

Leia-se: 

1.3 - ÊNFASE 3: ANÁLISE AMBIENTAL 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso de graduação de nível superior, bacharelado ou licenciatura em Biologia, 

Ciências Ambientais, Ciências Biológicas, Ciências com habilitação em Biologia, Engenharia Ambiental, 

Gestão Ambiental, História Natural, Oceanografia ou Oceanologia, reconhecido pelo Ministério da 

Educação, Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação. Curso de graduação de nível superior, 

bacharelado ou licenciatura em Arquitetura, Economia, Engenharia, Física, Geografia, Geologia, 

Meteorologia ou Química, acrescido de curso de pós-graduação na área ambiental com carga horária 

mínima de 360 horas, reconhecidos pelo Ministério da Educação, Secretarias ou Conselhos Estaduais de 

Educação. Registro no respectivo Conselho de Classe. 

1.27 - ÊNFASE 27: PEDAGOGIA 

ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso de graduação de nível superior, bacharelado ou licenciatura, em 

Pedagogia, reconhecido pelo Ministério da Educação, Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação. 



 

No ANEXO IV - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

ÊNFASE 2: ADVOCACIA 

 

Onde se lê: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Jurisdição e ação. Partes e procuradores. Legitimação para a causa e 

para o processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. Competência (interna e 

internacional). Competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; competência 

territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Ação. Conceito, natureza jurídica, 

elementos e classificação. Condições da ação. Cumulação de ações. Processo. Conceito, natureza jurídica 

e princípios fundamentais. Pressupostos processuais. Processo e procedimento. Procedimento ordinário e 

procedimento sumário. Partes. Capacidade e legitimidade. Substituição processual. Litisconsórcio. 

Assistência. Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide e chamamento 

ao processo. Ação regressiva. Intervenção anômala das pessoas jurídicas de direito público (Lei nº 9.469, 

de 10 de julho de 1997 e alterações). Formação, suspensão e extinção do processo. Petição inicial. 

Requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. Citação; tutelas de urgência e de evidência. 

Antecipação de tutela; tutela inibitória. Julgamento conforme o estado do processo. Extinção do processo. 

Julgamento antecipado da lide. Audiência de conciliação. Saneamento do processo. Ação declaratória 

incidental. Resposta do réu. Contestação, reconvenção, exceções, impugnação ao valor da causa e ao 

benefício da gratuidade de justiça. Revelia. Provas. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. 

Prova pericial. Inspeção judicial. Recursos. Pressupostos. Recurso adesivo. Apelação. Agravo de 

instrumento. Agravo regimental. Agravo interno. Embargos de declaração. Embargos infringentes. Arguição 

de inconstitucionalidade. Declaração de inconstitucionalidade/constitucionalidade. Reclamação 

Constitucional. Recurso ordinário. Ordem dos processos no tribunal. Recurso extraordinário. Recurso 

especial. Embargos de divergência. Homologação de sentença estrangeira. Ação rescisória. Pedido de 

Suspensão de Execução de Liminar e de Segurança. Regras gerais de execução. Requisitos. 

Responsabilidade patrimonial. Execução de títulos judiciais e extrajudiciais. Execução de fazer e não fazer. 

Execução para a entrega de coisa. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução contra 

a Fazenda Pública. Execução fiscal (Lei nº 6.830/1980). Embargos do devedor. Execução por quantia certa 

contra devedor insolvente. Suspensão e extinção do processo de execução. Remição. Desconsideração da 

personalidade jurídica. Exceção de préexecutividade. Processo Cautelar. Ação popular. Ação civil pública. 

Ação de improbidade administrativa. Mandado de segurança (individual e coletivo). Mandado de injunção. 

Habeas data. Procedimentos especiais. Arresto. Sequestro. Ação de consignação em pagamento. Ações 

possessórias. Ação monitória. Súmulas vinculantes. Repercussão geral. Multiplicidade de recursos. 

Atuação do amicus curiae. Reexame necessário. Juizados especiais. Arbitragem. 

 

Leia-se: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Jurisdição e ação. Partes e procuradores. Legitimação para a causa e para 

o processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. Competência (interna e internacional). 

Competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; competência territorial; 

modificações da competência e declaração de incompetência. Ação. Conceito, natureza jurídica, elementos 

e classificação. Condições da ação. Cumulação de ações. Processo. Conceito, natureza jurídica e princípios 



fundamentais. Pressupostos processuais. Processo e procedimento. Partes. Capacidade e legitimidade. 

Substituição processual. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à 

autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo. Ação regressiva. Intervenção anômala das 

pessoas jurídicas de direito público (Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997 e alterações). Formação, 

suspensão e extinção do processo. Petição inicial. Requisitos do pedido e do indeferimento da petição 

inicial. Citação; tutelas de urgência e de evidência. Antecipação de tutela; tutela inibitória. Julgamento 

conforme o estado do processo. Extinção do processo. Julgamento antecipado da lide. Audiência de 

conciliação. Saneamento do processo. Resposta do réu. Contestação, reconvenção, exceções, 

impugnação ao valor da causa e ao benefício da gratuidade de justiça. Revelia. Provas. Depoimento 

pessoal. Confissão. Prova documental. Prova pericial. Inspeção judicial. Recursos. Pressupostos. Recurso 

adesivo. Apelação. Agravo de instrumento. Agravo regimental. Agravo interno. Embargos de declaração. 

Arguição de inconstitucionalidade. Declaração de inconstitucionalidade/constitucionalidade. Reclamação 

Constitucional. Recurso ordinário. Ordem dos processos no tribunal. Recurso extraordinário. Recurso 

especial. Embargos de divergência. Homologação de sentença estrangeira. Ação rescisória. Pedido de 

Suspensão de Execução de Liminar e de Segurança. Regras gerais de execução. Requisitos. 

Responsabilidade patrimonial. Execução de títulos judiciais e extrajudiciais. Execução de fazer e não fazer. 

Execução para a entrega de coisa. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução contra 

a Fazenda Pública. Execução fiscal (Lei nº 6.830/1980). Embargos do devedor. Execução por quantia certa 

contra devedor insolvente. Suspensão e extinção do processo de execução. Remição. Desconsideração da 

personalidade jurídica. Exceção de préexecutividade. Processo Cautelar. Ação popular. Ação civil pública. 

Ação de improbidade administrativa. Mandado de segurança (individual e coletivo). Mandado de injunção. 

Habeas data. Procedimentos especiais. Arresto. Sequestro. Ação de consignação em pagamento. Ações 

possessórias. Ação monitória. Súmulas vinculantes. Repercussão geral. Multiplicidade de recursos. 

Atuação do amicus curiae. Reexame necessário. Juizados especiais. Arbitragem. 
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